
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2901211 - SC (2025/0118475-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : IVONETE DE ARAUJO RODRIGUES
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA - SC030982

JOAO GABRIEL KUNTZE - SC057113
SUZANI FAUSTINA DA ROSA - SC066753

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. PERDIMENTO DE VEÍCULO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo e negou
provimento ao recurso especial, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina, que manteve o perdimento de veículo utilizado no transporte de
substâncias ilícitas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o perdimento de veículo utilizado no
transporte de drogas pode ser revertido, considerando a alegação de boa-fé da
proprietária e a ausência de habitualidade no uso do bem para fins ilícitos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A incidência da Súmula 126 do STJ impede o conhecimento do recurso especial, pois
o acórdão recorrido possui fundamentos constitucionais e infraconstitucionais
autônomos, não tendo sido interposto recurso extraordinário.
4. A análise do pedido de restituição do veículo demandaria o reexame do conjunto
fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do
STJ.
5. O Tribunal de origem concluiu que o veículo foi utilizado para o transporte de
substâncias ilícitas, justificando o perdimento do bem em favor da União, conforme a
legislação aplicável e o entendimento do STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A incidência da Súmula 126 do STJ impede o conhecimento do
recurso especial quando o acórdão recorrido possui fundamentos constitucionais e
infraconstitucionais autônomos. 2. O reexame do conjunto fático-probatório é vedado em
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sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ. 3. O perdimento de veículo
utilizado no transporte de substâncias ilícitas é justificado quando comprovado o uso
para fins ilícitos, conforme a legislação aplicável e o entendimento do STF".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 243, parágrafo único; Lei 11.343/2006,
arts. 61, 63, 63-B; CPP, arts. 118, 119, 120, 133, § 1º.

STJ, AgRg no REsp 2107537/MG, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg no AREsp
2.740.970/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
11.03.2025; STJ, AgRg no REsp 2.047.911/MG, de minha relatoria, Quinta Turma,
julgado em 12.05.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2901211 - SC (2025/0118475-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : IVONETE DE ARAUJO RODRIGUES
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA - SC030982

JOAO GABRIEL KUNTZE - SC057113
SUZANI FAUSTINA DA ROSA - SC066753

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. PERDIMENTO DE VEÍCULO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo e negou
provimento ao recurso especial, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina, que manteve o perdimento de veículo utilizado no transporte de
substâncias ilícitas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o perdimento de veículo utilizado no
transporte de drogas pode ser revertido, considerando a alegação de boa-fé da
proprietária e a ausência de habitualidade no uso do bem para fins ilícitos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A incidência da Súmula 126 do STJ impede o conhecimento do recurso especial, pois
o acórdão recorrido possui fundamentos constitucionais e infraconstitucionais
autônomos, não tendo sido interposto recurso extraordinário.

4. A análise do pedido de restituição do veículo demandaria o reexame do conjunto
fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do
STJ.
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5. O Tribunal de origem concluiu que o veículo foi utilizado para o transporte de
substâncias ilícitas, justificando o perdimento do bem em favor da União, conforme a
legislação aplicável e o entendimento do STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A incidência da Súmula 126 do STJ impede o conhecimento do
recurso especial quando o acórdão recorrido possui fundamentos constitucionais e
infraconstitucionais autônomos. 2. O reexame do conjunto fático-probatório é vedado em
sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ. 3. O perdimento de veículo
utilizado no transporte de substâncias ilícitas é justificado quando comprovado o uso
para fins ilícitos, conforme a legislação aplicável e o entendimento do STF".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 243, parágrafo único; Lei 11.343/2006,
arts. 61, 63, 63-B; CPP, arts. 118, 119, 120, 133, § 1º.

STJ, AgRg no REsp 2107537/MG, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg no AREsp
2.740.970/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
11.03.2025; STJ, AgRg no REsp 2.047.911/MG, de minha relatoria, Quinta Turma,
julgado em 12.05.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IVONETE DE ARAUJO
RODRIGUES contra a decisão que conheceu do agravo e negou provimento ao recurso
especial manejado em face de acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SANTA CATARINA.

Em suas razões recursais do recurso especial (fls. 135-146), a parte recorrente
apontou violação aos arts. 91, inciso II, alíneas e , do Código Penal, bem como aosa b
arts. 118, 119, 120 e 133, § 1º, todos do Código de Processo Penal. Aduziu, em síntese,
que o perdimento de bens utilizados para o transporte de substância entorpecente só é
possível quando demonstrado que tal objeto/veículo é utilizado habitualmente na prática
criminosa, ou que tenha sido preparado/modificado para a prática daquela atividade
ilícita.
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Sustentou, ainda, que na condição de terceira de boa-fé e legítima proprietária
do automóvel, sem qualquer envolvimento no crime praticado por seu filho, teria direito
à restituição do veículo ou, ao menos, ao valor correspondente em caso de já ter ocorrido
a alienação do bem.

Com contrarrazões (fls. 152-158), o recurso especial foi inadmitido na origem
(fls. 161-162), ao que se seguiu a interposição de agravo (fls. 169-181).

Contraminuta apresentada às fls. 186-190. 

Remetidos os autos a esta Corte Superior, o Ministério Público Federal se
manifestou pelo não provimento do recurso (fls. 211-217).

Sobreveio decisão conhecendo do agravo e não conhecendo do recurso
especial (fls. 225-227).

Irresignada, a defesa interpôs agravo regimental (fls. 229-242), alegando a não
incidência da Súmula 126 do STJ, ainda que o acórdão possua um aspecto constitucional
em sua fundamentação. 

Aduz que o  artigo 243, parágrafo único, da Constituição Federal, apenas
estabelece diretrizes gerais quanto à legalidade do confisco de bens apreendidos em
decorrência do tráfico de drogas e que o enfoque da controvérsia é eminentemente
infraconstitucional, pois postula reaver a propriedade de seu veículo apreendido em
decorrência de tráfico de drogas praticado por seu filho ou o valor correspondente.

Afirma a desnecessidade de rediscussão fática, pelo que não incidiria a
Súmula 7 desta Corte.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso ao
Colegiado. 

É o relatório.

VOTO

Atendidos os requisitos legais, o agravo regimental deve ser conhecido, no
entanto, não merece prosperar.

Conforme consta da decisão agravada (fls. 226-227):
 
O agravo impugna adequadamente os fundamentos da

decisão agravada, devendo ser conhecido. Passo, portanto, ao exame do
recurso especial propriamente dito.

De início, observo que o Tribunal de origem negou
provimento ao recurso de apelação da recorrente, sustentando sua
decisão em duplo fundamento: um de natureza constitucional,
concernente à aplicação do art. 243, parágrafo único, da Constituição da
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República, e outro de natureza infraconstitucional, referente aos arts.
61, 63 e 63-B da Lei n. 11.343/2006.

Nesse cenário, incide à espécie o óbice da Súmula n. 126,
STJ, segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o acórdão
recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional,
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não
manifesta recurso extraordinário".

A lógica subjacente a esse enunciado reside no fato de que,
mesmo que esta Corte Superior acolhesse a tese da recorrente quanto à
alegada violação aos dispositivos infraconstitucionais, o acórdão
impugnado permaneceria incólume em razão do fundamento
constitucional, cuja análise é de competência privativa do Supremo
Tribunal Federal, mediante recurso extraordinário.

Analisando os autos, constato que a recorrente não interpôs
recurso extraordinário contra o fundamento constitucional do acórdão, o
qual, por si só, sustenta a conclusão adotada pelo Tribunal .a quo

A propósito:
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
INVASÃ O DE DOMICÍLIO. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 126/STJ.

1. Incide a Súmula n. 126 desta Corte, pois, não
obstante a existência de fundamento constitucional autônomo no
acó rdão recorrido, não foi interposto o recurso extraordinário.

2. Agravo regimental desprovido."
(STJ - AgRg no REsp: 2107537 MG 2023/0399398-5,

Relator.: Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Data de
Julgamento: , T6 - SEXTA TURMA, Data de04/03/2024
Publicação: DJe )07/03/2024

 

Ademais, ainda que superado o óbice sumular acima
exposto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria
necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
procedimento vedado em sede de recurso especial, conforme o
enunciado da Súmula n. 7, STJ.

Isso porque a recorrente sustenta, em suas razões, ser terceira
de boa-fé sem envolvimento no crime de tráfico praticado por seu filho,
circunstância que demandaria a incursão em fatos e provas para
verificar sua participação ou conhecimento da atividade ilícita, bem
como a alegada habitualidade ou não do uso do veículo na prática
delitiva.

O Tribunal de origem, ao analisar as provas constantes dos
autos, concluiu que o veículo foi utilizado para o transporte de
substâncias ilícitas, o que, à luz da legislação aplicável e do
entendimento firmado pelo STF, seria suficiente para justificar o
perdimento do bem em favor da União.

Ressalte-se, por oportuno, que a pretensão da recorrente de
aplicar ao caso concreto entendimento diverso daquele firmado pelo
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STF em repercussão geral (Tema 647) não pode ser apreciada por esta
Corte Superior, sob pena de usurpação da competência constitucional
reservada à Suprema Corte.

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único,
inciso II, , do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo para nãoa
conhecer do recurso especial, nos termos da fundamentação retro.

 
Como se observa, a própria agravante refere que o filho foi preso em flagrante

por tráfico de drogas enquanto estava na posse do veículo que postula a restituição, pelo
que inviável o deferimento do pedido, conforme o disposto no artigo 243, parágrafo
único, da Constituição Federal e no artigo 63, inciso I, da Lei 11.343/2006.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VEÍCULO UTILIZADO PARA
O TRANSPORTE DE ENTORPECENTES. PERDIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Constatado pelas instâncias ordinárias que a motocicleta
apreendida foi utilizada para o transporte de drogas, a sua restituição é
inviável, conforme o disposto no artigo 243, parágrafo único, da
Constituição Federal e no artigo 63, inciso I, da Lei 11.343/2006.

2. A alegação de boa-fé da agravante não foi comprovada
nos autos, conforme entendimento das instâncias ordinárias, cuja
revisão demandaria o reexame do conjunto fático-probatório,
providência vedada na via especial, nos termos da Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.740.970/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,11/3/2025
DJEN de .)19/3/2025
 

A agravante sustenta que é terceira de boa-fé. Contudo, as instâncias
ordinárias foram categóricas ao afirmar que não restou demonstrada a sua boa-fé na
posse do bem, entendimento que não pode ser revisto em sede de recurso especial, em
razão do óbice da Súmula n. 7 desta Corte.

A corroborar:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 33
DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR.
QUANTIDADEDE DROGA. PATAMAR DE UM QUINTO.
POSSIBILIDADE. PLEITO PELA RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO
APREENDIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7
/STJ.

I - A fração utilizada na aplicação da causa especial de
diminuição de pena inserta no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343./2006, é
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balizada pela a quantidade e pela natureza da droga apreendida. As
demais circunstâncias do art. 59, do CP, também podem servir para a
modulação da quantificação da diminuição ou até mesmo para impedir
a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do
agente com o narcotráfico (HC n. 401.121/SP, Quinta Turma, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de  e AgRg no REsp n.1/8/2017
1.390.118/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 

).30/5/2017
II - No que concerne ao pleito de restituição do veículo

apreendido, entender de modo contrário ao estabelecido pelo Tribunal
de origem demandaria o revolvimento do material fático-probatório dos
autos, inviável nesta instância especial. Incidência da Súmula 7, STJ.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.047.911/MG, de minha relatoria, Quinta
Turma, DJe de .)12/5/2023

 
Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0118475-4 AREsp 2.901.211 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50026602220208240167

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVONETE DE ARAUJO RODRIGUES 
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA  - SC030982

 JOAO GABRIEL KUNTZE  - SC057113
ADVOGADA : SUZANI FAUSTINA DA ROSA  - SC066753
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVONETE DE ARAUJO RODRIGUES 
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA  - SC030982

 JOAO GABRIEL KUNTZE  - SC057113
ADVOGADA : SUZANI FAUSTINA DA ROSA  - SC066753
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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